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Decisão Decisão



 

DECISÃO 

 
 

Vistos etc.
 

 
 

Considerando o pedido Id 76352240, tendo em vista que a Lei ora questionada está em vigor e é

formalmente constitucional por respeitar os princípios da anterioridade nonagesimal e a

anterioridade geral, bem como o devido processo legislativo, defiro o pedido da requerida. Isso

porque, os recursos dessas taxas remuneram serviços fundamentais a atividade da

municipalidade, e em não serem repassados aos cofres municipais, causam prejuízos sistêmicos,

colocando-se em vulnerabilidade a manutenção, bem como a integridade das metas e objetivos

fiscais da gestão municipal.
 

Ressalto que, não haverá prejuízo ao requerente com a liberação dos valores, uma vez que, a

caução em depósito deverá ser previamente substituída por fiança bancária.
 

Nesse sentido e com base no mesmo entendimento, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça

deferiu medida cautelar ajuizada pela Companhia de Gás de São Paulo (Comgás) e aceitou a

utilização da fiança bancária em substituição ao depósito em dinheiro (Medida Cautela 23481/RJ

(2014/0283048-1).
 

Ante o exposto, DEFIRO a liberação dos recursos que estão depositados judicialmente, mediante

substituição do depósito judicial por Fiança Bancária, pelos motivos acima expostos, desde que a

Fiança Bancária seja apresentada no prazo de até 05 (cinco) dias, tendo especificação no

corpo da fiança, no sentido de que o fiador (Banco) será obrigado a indenizar o valor total

da apólice devidamente corrigido (valor da taxa depositada judicialmente), caso o presente

processo seja julgado procedente com o trânsito em julgado, devendo o valor afiançado

ser pago imediatamente pelo fiador mediante depósito judicial nestes autos assim que

intimado, caso operada a referida condição.
 

Intimem-se por sistema e por Diário de Justiça Eletrônico.
 

Apresentada a fiança bancária com as condições ora especificadas, espeça-se alvará em favor

do Município.
 

Após, aguarde-se o prazo para especificações de provas e voltem conclusos.
 
Tucuruí/PA, 05 de setembro de 2022.
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